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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 16, de 10-02-14 – DOE 11-02-14

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 41 do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e considerando o disposto na Portaria CAF/G – 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Antonio Sérgio de Castro Cardoso 
7.833.432 
012.559.588-39 
I

Daniela Cordeiro 
34.972.577-9 
337.021.888-78 
II

Elis Giselda Araújo Alves 
16.848.790-1 
088.777.568-37 
II

Kátia Key Oshiro 
32.598.763-4 
313.202.648-40 
I

Neiva Teixeira Rodrigues 
7.534.119 
789.758.758-49 
II

Neonaldo Leres dos Santos 
15.937.133 
111.046.046-55 
II

Rita Clara Santos 
15.992.305-0 
043.347.428-90 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 19/14 – DOE 11-02-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo recolhimento do ICMS devido no ato da importação de matériasprimas e bens de capital no 1º dia útil do mês subsequente ao da operação, nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 12214 - 220118/2008

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CROMEX S/A

IE: 115.223.206.118 CNPJ: 02.271.463/0001-13

Endereço: Rua Paulo Emílio Salles Gomes, 153, São Paulo-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 32/14 – DOE 11-02-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-2000 e artigo 1º da Portaria CAT 43, de 26.04.07 comunica aos interessados que, com base no artigo 485 do supramencionado Regulamento e nos termos da Portaria retrocitada, CASSOU Regime Especial da empresa abaixo identificada relacionado com operações de mercadorias oriundas de outro Estado, sujeitas ao regime de substituição tributária, nos termos da Portaria CAT - 198/2009.

Processo: UA 31820-133322/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: EMBRACICAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA.

IE: 244.755.685.117 CNPJ: 00.142.322/0001-75

Endereço: Rua Pedro Stancato, 599 e 619, Campinas-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 33/14 – DOE 11-02-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial para fins de fruição do suspensão do ICMS nas operações de importação de bens do ativo permanente, nos termos do artigo 11 do Decreto 53.051/2008.

Processo: UA 21281-1058428/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CHERY BRASIL IMPORTAÇÃO, FABRICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.

IE; 392.106.763.110 CNPJ: 12.637.366/0001-55 

Endereço: Estrada Municipal Biagino Chieffi, S/N, Rio Abaixo, Jacareí - SP
Comunicado DA-09, de 07-02-14 – DOE 08-02-14

Divulga valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de janeiro de 2014.

A Diretora de Arrecadação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto 46.700, de 19/04/02, e no artigo 2º da Resolução Conjunta SF/SS-02, de 14/11/02, divulga, em anexo, os valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia e o correspondente custo de arrecadação, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de janeiro de 2014.

Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia Janeiro / 2014

Por Região Administrativa - em reais

Cod
Região Administrativa 
Arrecadação
Custo

0
GRANDE SÃO PAULO 
547.772,89 
2.174,40

1
REGISTRO 
3.930,50 
76,05

2
SANTOS 
36.711,86 
362,80

3
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
47.474,74
 561,25

4
SOROCABA 
79.558,49 
1.163,20

5
CAMPINAS 
182.037,40 
1.876,05

6
RIBEIRÃO PRETO 
37.140,58 
392,05

7
BAURU 
23.299,94 
472,50

8
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
36.514,39 
778,30

9
ARAÇATUBA 
19.342,12 
458,45

10
PRESIDENTE PRUDENTE 
17.658,53 
440,75

11
MARÍLIA 
19.154,33 
507,15

12
CENTRAL 
25.536,68 
353,40

13
BARRETOS 
8.478,98 
302,30

14
FRANCA 
13.793,55 
266,05


TOTAL 
1.098.404,98 
10.184,70

PROTOCOLO ICMS 1, DE 06-02-14 – DOU 07-02-14

Dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado de Goiás para industrialização, por encomenda, no Estado de Minas Gerais com suspensão do ICMS.

Os Estados de Goiás e Minas Gerais, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio 34/90, de 13 de setembro de 1990, será aplicada à saída de soja em grão promovida pelos estabelecimentos goianos da empresa CARGILL AGRÍCOLA S.A., especificados no Anexo Único, para fins de industrialização em estabelecimento da própria empresa, situado no Município de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.498.706/0134-88 e Inscrição Estadual nº 702.024703.0776, os quais doravante passam a ser denominados, respectivamente, ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR.

§ 1º - A suspensão prevista nesta cláusula:

I - abrange a remessa de até 500.000 (quinhentas mil) toneladas por ano de soja em grão para industrialização no Estado de Minas Gerais;

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, dos produtos resultantes do processo industrial para o ENCOMENDANTE, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva saída, prorrogável, a critério do Fisco, por igual prazo.

III - está condicionada, ainda:

a) à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal de regência;

b) ao destaque e ao recolhimento do ICMS sobre o valor da industrialização efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIAL; 

c) à celebração de termo de acordo de regime especial com a Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, no qual deve constar: 

1. a quota mensal de soja em grãos a ser remetida;

2. o prazo de fruição da suspensão;

3. outras condições a serem atendidas pelo contribuinte.

§ 2º - Não será aplicada a suspensão na operação em que o INDUSTRIALIZADOR cumulativamente utilizar direta ou indiretamente, no retorno real ou simbólico, qualquer outra espécie de desoneração, crédito presumido ou outorgado, salvo se decorrente do disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art.155 da Constituição Federal.

Cláusula segunda - Na remessa da soja em grão para o INDUSTRIALIZADOR,

o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão: "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 1, de 6 de fevereiro de 2014".

Cláusula terceira - Na saída dos produtos industrializados em retorno ao ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá Nota Fiscal, na qual deverão constar, além dos demais requisitos, a natureza da operação: "Retorno de Industrialização por Encomenda", e, ainda:

I - valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado, destacando deste o das mercadorias empregadas e demais importâncias debitadas;

II - o destaque do imposto relativo ao valor adicionado pelo INDUSTRIALIZADOR;

III - no campo Informações Complementares:

a) o número, a série e a data da Nota Fiscal pela qual foram recebidas as mercadorias em seu estabelecimento para industrialização, bem como o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do seu emitente;

b) a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS 1, de 6 de fevereiro de 2014".

Cláusula quarta - O número deste protocolo deverá ser indicado em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste acordo.

Cláusula quinta - Na hipótese da ocorrência de imposto a recolher será observada a forma, o prazo e as condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido.

Cláusula sexta - Conforme a vinculação fiscal do estabelecimento será observada a legislação tributária da respectiva unidade federada para efeito dos procedimentos disciplinados neste protocolo, em especial quanto à emissão de documentos, escrituração de livros e à imposição de penalidades.

Cláusula sétima - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula oitava - Este protocolo, poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Cláusula nona - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2014.

ANEXO ÚNICO

1- FILIAL CATALÃO

Av. Dona Raulina Paschoal, nº 1.802, Centro, Catalão, GO.

IE: 10.215.391-4 - CNPJ: 60.498.706/0213-16

2- FILIAL RIO VERDE I

Rodovia Estadual Anel Viário, s/nº, Zona Rural - Rio Verde, GO.

IE: 10.359.410-8 - CNPJ: 60.498.706/0066-00

3- FILIAL RIO VERDE II

Rodovia BR 060, Km 426, sala 01, Setor Industrial – Rio Verde, GO.

IE: 10.107.373-9 - CNPJ: 60.498.706/0139-92

4- FILIAL JATAÍ

Rua 113, nº 535, Setor Industrial, Jataí, GO.

IE: 10.172.177-3 - CNPJ: 60.498.706/0181-02

RETIFICAÇÕES – DOU 07-02-14

No Ajuste SINIEF 22/13, de 6 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 12 de dezembro de 2013, Seção I, páginas 27 e 28, na cláusula primeira:

Onde se lê: 

"IX- a cláusula décima terceira-A:";

Leia-se: 

"XI - ao caput da cláusula décima terceira-A:";

Onde se lê: 

"X - o caput da cláusula décima quarta-A:";

Leia-se: 

"XII - o caput da cláusula décima quarta-A:";

Onde se lê: 

"XI - o § 4º da cláusula décima quinta:";

Leia-se: 

"XIII - o § 4º da cláusula décima quinta:";

Onde se lê: 

"XII - os incisos V e VI do § 1º da cláusula décima quinta-A:";

Leia-se: 

"XIV - os incisos V e VI do § 1º da cláusula décima quinta-A:";

Onde se lê: 

"XIII - a cláusula décima quinta-B:";

Leia-se:

 "XV - a cláusula décima quinta-B:";

Onde se lê: 

"XV - o caput e o inciso III da cláusula décima sétima-A:";

Leia-se: 

"XVI - o caput e o inciso III da cláusula décima sétima-A:";

No Ajuste SINIEF 30/13, de 6 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 12 de dezembro de 2013, Seção I, página 30, na cláusula primeira:

Onde se lê: 

"... Ajuste SINIEF ICMS 07/05,...";

Leia-se: 

"... Ajuste SINIEF 07/05,...";
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